
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.048.804 - PR  

(2008/0081070-6)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMBARGADO : TIC TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

 EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 
PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. 
INADMISSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO RECURSO ACLARATÓRIO 
UNICAMENTE PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO 
PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada 
de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a 
garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes 
autos. 

2.   No caso em apreço o aresto embargado resolveu 
fundamentadamente toda a questão posta não se constatando a presença de 
quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC. 

3.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma 
vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 
Supremo Tribunal Federal, bem como se afigura ainda inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

4.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 09 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.048.804 - PR 
(2008/0081070-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : TIC TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental nos 

Embargos de Declaração no Recurso Especial, de Relatoria do eminente Ministro LUZ 

FUX, opostos pela FAZENDA NACIONAL em adversidade ao acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, 

AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. 

1.   O auxílio-doença pago até o 15o. dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba 

não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo 

empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ 

DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro  CASTRO 

MEIRA, DJ 26.04.2007.

2.   Agravo regimental desprovido (fls. 720).

2.   A embargante requer, em suma, o pronunciamento explícito 

quanto aos dispositivos constitucionais mencionados, sobretudo os arts. 97, 103-A e 

195, inciso I da CF. Afirma ainda que a negativa de vigência da legislação federal fere a 

o art. 97 e a Súmula Vinculante no. 10 do STF.

3.   É o que havia para relatar.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.048.804 - PR 
(2008/0081070-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : TIC TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

VOTO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. 

INADMISSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO RECURSO ACLARATÓRIO 

UNICAMENTE PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO 

PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado 

à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 

dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada 

nos presentes autos. 

2.   No caso em apreço o aresto embargado resolveu 

fundamentadamente toda a questão posta não se constatando a presença 

de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC. 

3.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma 

vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 

Supremo Tribunal Federal, bem como se afigura ainda inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 

Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.
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4.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 

rejeitados.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos 

de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 

contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 

quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 

pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   Os Embargos de Declaração não se prestam à finalidade de 

sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar novo exame da 

própria questão de direito material, de modo a viabilizar, em sede processual 

inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Assim, percebe-se  que o acórdão embargado não contém 

quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes Embargos a 

rejeição. Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está obrigado a rebater, um a 

um, os argumentos apresentados pela parte, quando já encontrou fundamento 

suficiente para decidir a controvérsia.

5.   Ademais, é vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal.

6.   Confira-se, por oportuno, o seguinte precedente, dentre outros: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. LEI N. 8.212/91. 

OMISSÃO CONFIGURADA NO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que o art. 97 do CTN reproduz dispositivo da Constituição 

Federal, cuja apreciação é vedada a essa Corte, por se tratar de matéria de 

índole constitucional, de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal.

Não cabe a esta Corte examinar na via especial, sequer a título de 

prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 

reservada, pela Constituição da República, ao Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes (EDcl 

no AgRg nos EDcl no REsp. 763.551/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 07.12.2009).

7.   Afigura-se ainda inadequada a argumentação relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da 

Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de 

inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento 

destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2008/0081070-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.048.804 / PR

Números Origem:  200604000300599       200670000204308

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIC TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

MARCELO COLETTO POHLMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : TIC TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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